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Trata-se do Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei, ambos de autoria do 
Nobre Vereador Ítalo Gabriel Moreira, que “Estabelece diretrizes para a instalação 
e operação de semáforos inteligentes nas vias públicas de Sorocaba, visando à 
melhoria da mobilidade urbana, redução de congestionamentos e aumento da 
segurança viária”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico que, em exame da 
matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, exarou parecer opinando pela 
ilegalidade do projeto. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Em análise da proposição original, esta Comissão se manifestou pela 
inconstitucionalidade, evento 6.3, da proposição haja vista a mesma dispor sobre 
competências constitucionalmente atribuídas diretamente ao CONTRAN (CTB, Art. 
12, I e VII) e à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Transportes o que vai 
de encontro ao entendimento expressamente firmado pelo STF por ocasião do 
julgamento do Tema 917. 

Retornando agora através de Substitutivo, denotamos que houve o 
saneamento das inconstitucionalidades acima apontadas uma vez que deixou de 
constar dele disposições implementadoras de semáforos inteligentes, matérias de 
trânsito afetas ao CONTRAN, e sobre atribuições de Secretaria Municipal. 

Assim, o Substitutivo passou a tratar apenas de diretrizes gerais para 
inovação na mobilidade urbana por meio de uso de tecnologias inteligentes o que, 
se por um lado, houve a depuração das inconstitucionalidades, emergiu a questão 
da ilegalidade uma vez que encontra-se em vigência a Lei Municipal nº 11.319, 
de 2016, que Institui o PDTUM - Plano Diretor de Transporte e Mobilidade Urbana 
do Município de Sorocaba e, neste caso, de existência de uma lei anterior em vigor, 
o inciso IV do Art. 7º da Lei Complementar Federal nº 95, de 1998, veda que o 
mesmo assunto seja disciplinado por mais de uma lei a não ser que este projeto de 
lei visasse alterar, revogar ou complementar, sempre de forma expressa e 
específica, a lei básica anterior. 

Ante o exposto, opina-se pela ilegalidade da proposição por 
contrariedade ao inciso IV do Art. 7º da Lei Complementar Federal nº 95, de 1998. 

S/C., 15 de julho de 2025. 

 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 

Presidente 
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